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Institui a obrigatoriedade de elaboração e cumprimento do Programa de Metas pelo Poder Executivo e dá outras providências.
Art. 1º O Prefeito, eleito ou reeleito, apresentará o Programa de Metas de sua gestão, no prazo de até noventa dias após a sua posse, que conterá as prioridades, as ações estratégicas, os indicadores e metas quantitativas, para cada um dos setores da Administração Pública Municipal, Subprefeituras e Distritos do Município, observando no mínimo as diretrizes de sua campanha eleitoral e os objetivos e as demais normas do Plano Diretor do Município.

Parágrafo único. O Programa de Metas será amplamente divulgado, por meio eletrônico, pela mídia impressa e publicado no Diário Oficial do Município no dia imediatamente seguinte ao do término do prazo a que se refere o caput deste artigo.

Art. 2º O Poder Executivo promoverá, dentro do prazo de trinta dias após o término do prazo a que se refere este artigo, o debate público sobre o Programa de Metas mediante audiências públicas gerais, temáticas e regionais.

Art. 3º O Poder Executivo divulgará semestralmente os indicadores de desempenho relativos à execução dos diversos itens do Programa de Metas.

Art. 4º O Prefeito poderá proceder a alterações programáticas no Programa de Metas sempre em conformidade com o Plano Diretor, justificando-as por escrito e divulgando-as amplamente pelos meios de comunicação previstos no parágrafo único, do artigo 1º.

Art. 5º Os indicadores de desempenho serão elaborados e fixados conforme os seguintes critérios:
a) Promoção do desenvolvimento ambientalmente, socialmente e economicamente sustentável;
b) Inclusão social, com redução das desigualdades regionais e sociais;
c) Atendimento das funções sociais da cidade com melhoria da qualidade de vida urbana;
d) Promoção do cumprimento da função social da propriedade;
e) Promoção e defesa dos direitos fundamentais individuais e sociais de toda pessoa humana;
f) Promoção do meio ambiente ecologicamente equilibrado e combate à poluição sob todas as suas formas;
g) Universalização do atendimento dos serviços públicos municipais com observância das condições de regularidade, continuidade, eficiência, rapidez e cortesia no atendimento ao cidadão, segurança, atualidade com as melhores técnicas, métodos, processos e equipamentos, e modicidade das tarifas e preços públicos que considerem diferentemente as condições econômicas da população.
Art. 6º Ao final de cada ano, o Prefeito divulgará o relatório da execução do Programa de Metas, o qual será disponibilizado integralmente pelos meios de comunicação previstos no parágrafo único, do artigo 1º.

Art. 7º As Leis de Diretrizes Orçamentárias e Leis Orçamentárias do Município deverão conter as prioridades e ações estratégicas do Programa de Metas.

Art. 8º As diretrizes do Programa de Metas serão incorporadas ao projeto de lei que visar a instituição do Plano Plurianual dentro do prazo legal definido para a sua apresentação à Câmara Municipal.

Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala de sessões Plínio de Carvalho, 14 de junho de 2011.

           EDIO LOPES
         Vereador e 1º Secretário
J U S T I F I C A T I V A
O presente projeto de lei propõe a obrigatoriedade de apresentação pelo Prefeito, eleito ou reeleito, no prazo de até noventa dias de sua posse de um Programa de Metas a ser cumprido durante o seu mandato. Observando as diretrizes apresentadas durante sua campanha eleitoral, este programa de metas deverá conter as principais ações estratégicas a serem alcançadas em cada uma das áreas da administração municipal. 
Promover maior compatibilidade entre os programas eleitorais e os programas do Prefeito eleito, valorizando e qualificando o debate eleitoral e o exercício do voto. Com isso a população de Araraquara acompanhará as ações, obras, programas e serviços realizados pelo Poder Executivo durante cada mandato do Prefeito. 
Outro desígnio deste projeto é aperfeiçoar a eficiência da gestão pública municipal que trabalharia com indicadores e metas a serem atingidas no final de cada gestão, a exemplo da prática de excelência de grandes organizações públicas e privadas bem sucedidas, permitindo também maior continuidade nas políticas públicas que estariam comprometidas com o cumprimento das metas.
Existe um anseio dos cidadãos dessa municipalidade em verificar a continuidade das políticas públicas, as quais estariam resguardadas com a observância e cumprimento das metas indicadas no início do governo, com a perspectiva de concretização das prestações materiais à sociedade para que ela possa buscar, efetivamente, um Estado do Bem Estar Social.

Este projeto tomou como exemplo iniciativa de projeto de lei implementado na cidade de São Carlos.
Essa iniciativa possibilita condições de melhoria da qualidade dos instrumentos de avaliação e acompanhamento das políticas públicas.
Por fim, é importante ressaltar que sua inclusão na Lei Orgânica Municipal tem por escopo densificar a força normativa da Legislação de regência do Município, através da consagração de um Estado Democrático de Direito vinculado à soberania popular.
Ante aos argumentos apontados, vislumbra-se imprimir uma carga de concretude às políticas públicas, apresentadas pelo Poder Executivo Municipal, tendo em vista os princípios constitucionais da publicidade, moralidade e eficiência.
Sala de sessões Plínio de Carvalho, 14 de junho de 2011.

EDIO LOPES

Vereador e 1º Secretário
